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         CIRCULAR N º 18/2019-DG                                                   Avaré, 30 de maio de 2.019.  
 

 
Senhor (a) Vereador (a):- 

 

 
 
Designa a matéria para Ordem do Dia da Sessão Ordinária de 
03/06/2019 - Segunda Feira – às 19h00min. 
 
 

Pela presente levo ao seu conhecimento que o Exmo. Sr. Presidente 
Vereador Francisco Barreto de Monte Neto designou  para a Ordem do Dia da Sessão Ordinária de 
03 de junho do corrente ano, que tem seu início marcado para as 19h00min,  a seguinte matéria: 
 

1.   PROCESSO Nº 61/2019 
Autoria:- Prefeito Municipal  

Assunto: VETO TOTAL aposto pelo Sr. Prefeito ao Projeto de Lei nº 33/2019 - Autógrafo nº 

21/2019, de autoria da Maioria dos Vereadores, que dispõe sobre a revogação dos artigos 

1º, 2º, 3º, 5º, 6º e 7º da Lei Ordinária nº 2165/2017 do Município da Estância Turística de 

Avaré e dá outras providências .  

Anexo: Cópias do Ofício 63/2019/CM e dos Pareceres do Jurídico e da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. 

 

2. PROJETO DE LEI Nº 24/2019 - Discussão Única  
Autoria: Prefeito Municipal 
Assunto: Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional Suplementar que especifica e dá 

providências (R$ 5.575.607,67 - Secretaria Municipal da Educação) (c/ SUBSTITUTIVO - 

Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional Especial que especifica e dá providências) 

Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 24/2019 e dos Pareceres do Jurídico e das Comissões de 

Constituição, Justiça e Redação; e de Finanças, Orçamento e Dir. do Consumidor. (emenda 

já deliberada). 

 

3. PROJETO DE LEI Nº 43/2019 - Discussão Única  
Autoria: Prefeito Municipal 
Assunto: Autoriza o Poder Executivo a conceder o direito real de uso área de terras à J. 

QUINTILIANO TEIXEIRA ME e dá outras providências. 

Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 43/2019 e dos Pareceres do Jurídico e das Comissões de 

Constituição, Justiça e Redação; de Finanças, Orçamento e Dir. do Consumidor; e de 

Serviços, Obras e Adm. Pública. (c/emendas) 

 

 
 Sem outro particular, valho-me do ensejo para apresentar-lhe os protestos de 

minha elevada estima e distinta consideração.  
 

Exmo.(a). Sr. (a)       
Vereador (a)      
N E S T A 

 

 DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA PORTARIA 328/2015 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA 
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Processo nº 61/2019. 
 
Projeto de Lei nº 33/2019. 
 
Autor: Vereadora Adalgisa Lopes Ward, Francisco Barreto de Monte Neto, Sergio Luiz 
Fernandes, Flávio Eduardo Zandoná, Marialva Araujo Biazon, Antonio Angelo 
Cicirelli, Ernesto Ferreira Albuquerque, Jairo de Azevedo, Alessandro Rios Conforti. 
 
Veto 
 
 
 

Assunto: “Dispõe sobre veto ao projeto de lei 
nº 33/19 que dispõe sobre a revogação dos 
artigos 1º, 2º, 3º, 5º, 6º e 7º da Lei Ordinária nº 
2165/2017 do Município da Estancia Turística 
de Avaré e dá outras providencias 

 

 

 

P A R E C E R  
 

 

 

 Trata-se de Veto ao Projeto de Lei que dispõe sobre a revogação dos 

artigos 1º, 2º, 3º, 5º, 6º e 7º da Lei Ordinária nº 2165/2017 do Município da Estancia Turística 

de Avaré.  

O veto resta arrimado no vicio de inciativa que acarretaria 

inconstitucionalidade formal, eis que, a matéria estaria afeta à organização e funcionamento 

da administração municipal (sic), cuja competência é exclusiva do Executivo. 

 

Por fim, alega contrariedade ao interesse público, sem deixar clara a 

divergência, porém, aparentemente o Chefe do Executivo entende que cabe à 

Administração verificar a necessidade de implantar a necessidade do projeto ora proposto, 

dentro de critérios de sua conveniência e oportunidade. 
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Essas as razões do veto. 

 

Inobstante os r. argumentos, com a devida vênia, as questões 

inerentes à inconstitucionalidade formal e material, restam equivocadas. 

 

Vejamos 

 

a) Do vício de iniciativa – Inconstitucionalidade formal – violação 

do princípio da separação dos poderes e ao pacto federativo 

 

As razões do veto invocam ofensa à separação dos poderes como 

motivo de inviabilidade da propositura: ...há vicio no projeto de lei em análise, pois diz 

respeito à organização e funcionamento da administração municipal mais 

especificamente a sua estruturação, a qual é de competência do Chefe do Poder 

Executivo...” 

 

A posição resta arrimada no artigo 40 da Lei Orgânica Municipal: 

 

Art. 40. São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que 

disponham sobre: 

I - criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou 

empregos públicos na administração  

direta e autárquica ou aumento de sua remuneração; 

II - servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de 

cargos, estabilidade e aposentadoria; 
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III - criação, estruturação e atribuições das secretarias e órgãos 

da administração pública;  

(redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 44/2002) 

IV - matéria orçamentária, e a que autorize a abertura de créditos 

ou conceda auxílios, prêmios e subvenções. 

Parágrafo único. Não será admitido aumento da despesa prevista 

nos projetos de iniciativa  

exclusiva do Prefeito Municipal, ressalvado o disposto no inciso 

IV, primeira parte. 

 

O inciso III que invocado pelo Alcaide, não se amolda ao objeto do 

projeto.  

 

A propositura não está mudando ou criando a estruturação ou 

atribuições das secretarias, mas simplesmente expressa atividades que já constituem rotina 

do dia a dia da Administração. O texto da LOA guarda relação com organização e 

atividades fim de cada cargo, o que não é o caso.  

 

Os julgados mencionados no veto, guardam relação com alteração 

pelo Legislativo das atividades fim das Secretarias, o que não é o caso em debate. 

 

Ocupando-se do âmbito municipal, Hely Lopes Meirelles bem 

analisa a questão das leis com vício de iniciativa: 

 

"Leis de iniciativa exclusiva do prefeito são aquelas em que só a 

ele cabe o envio do projeto à Câmara. Nessa categoria estão as 



 

 

Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré 
D I V I S Ã O  J U R Í D I C A  

 

 

Av. Gilberto Filgueiras, 1631 – Avaré – SP – CEP 18706-240 – Tel. (14) 3711-3070  

jurídico@camaraavare.sp.gov.br - www.camaraavare.sp.gov.br 

4 

que disponham sobre a criação, estruturação e atribuição das 

secretarias, órgãos e entidades da Administração Pública 

Municipal; a criação de cargos, funções ou empregos públicos 

na Administração direta e autárquica, fixação e aumento de sua 

remuneração; o regime jurídico dos servidores municipais; e o 

plano plurianual, as diretrizes orçamentárias, os orçamentos 

anuais, créditos suplementares e especiais. [...] Se a Câmara, 

desatendendo à privatividade do Executivo para esses projetos, 

votar e aprovar leis sobre tais matérias, caberá ao prefeito vetá-

las, por inconstitucionais. Sancionadas e promulgadas que 

sejam, nem por isso se nos afigura que convalesçam do vício 

inicial, porque o Executivo não pode renunciar prerrogativas 

institucionais, inerentes às suas funções, como não pode delegá-

las ou aquiescer em que o Legislativo as exerça" (Direito 

Municipal Brasileiro, 15ª ed., São Paulo: Malheiros, 2006, p. 

732/733). gn 

 

Ao tratar de emendas parlamentares, José Afonso da Silva leciona 
que: 

 

“O direito de propor emendas é uma faculdade de os membros 

ou órgãos de cada uma das Casas do Congresso Nacional 

sugerirem modificações nos interesses relativos à matéria 

contida nos projetos de lei. A Constituição restituiu, aos 

congressistas, boa parte do poder de emendas que haviam 

perdido no regime constitucional anterior. Assim é que se 

admitem emendas, mesmo que importem aumento de despesa, 

ao projeto de lei do orçamento anual ou a projetos que o 

modifiquem (...)  Também são permitidas emendas ao projeto de 

lei de diretrizes orçamentárias quando compatíveis com o plano 
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plurianual. Fora disso, não se admitem emendas que aumentem 

despesas em projetos de lei de iniciativa exclusiva do Presidente 

da República nem nos projetos sobre organização dos serviços 

administrativos da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, 

dos Tribunais Federais e do Ministério Público (art. 63) ” (SILVA, 

José Afonso.  Curso de direito constitucional positivo . São 

Paulo: Malheiros, 2005. p. 526- 527) g 

 
No caso em baila, a propositura não teve seu nascedouro no 

Executivo, e, materialmente, seu conteúdo não se encontra no rol do artigo 61 da CF. 

 

Desta feita, temos que a propositura não se inclina à 

inconstitucionalidade, em razão dos motivos acima expostos, mormente pela matéria não 

estar inserida no rol numerus clausus do artigo  61 da Constituição Federal.  

 

 

b) Da inconstitucionalidade material – ofensa à LOA e 

contrariedade ao interesse publico 

 

A inconstitucionalidade material, também conhecida como 

inconstitucionalidade de conteúdo, substancial ou ainda doutrinária, ocorre quando o ato 

normativo afronta alguma regra ou princípio da Constituição Federal. 

Exemplo desse tipo de inconstitucionalidade é a lei que fere o princípio 

constitucional da isonomia. Ou ainda a lei que não obedeça à regra do teto salarial 

estabelecido para o funcionalismo público. Em ambos os casos há uma incompatibilidade 

substantiva ou de conteúdo com a Constituição. 
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A inconstitucionalidade material também é conhecida como 

inconstitucionalidade nomoestática, já que agora passa a ideia de algo estático, 

substancial, relacionado à matéria. 

 

Nas palavras de Barroso:  

 

“a inconstitucionalidade material expressa uma 

incompatibilidade de conteúdo, substantiva entre a lei ou o ato 

normativo e a Constituição. Pode traduzir-se no confronto com 

uma regra constitucional – e.g., a fixação da remuneração de uma 

categoria de servidores públicos acima do limite constitucional 

(art. 37, XI) – ou com um princípio constitucional, como no caso 

de lei que restrinja ilegitimamente a participação de candidatos 

em concurso público, em razão do sexo ou idade (arts. 5º, caput, 

e 3º, IV), em desarmonia com o mandamento da isonomia. O 

controle material de constitucionalidade pode ter como 

parâmetro todas as categorias de normas constitucionais: de 

organização, definidoras de direitos e programáticas. ” 

(BARROSO, Luís Roberto. O controle de constitucionalidade no 

direito brasileiro: exposição sistemática da doutrina e análise 

crítica da jurisprudência. 2. ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 

2006. p. 29). gn 

 

No caso em tela, inobstante o Chefe do Executivo ter invocado 

inconstitucionalidade material da norma, não indicou qual dispositivo da Carta Politica 

Federal estaria sendo desprestigiado pelo conteúdo da propositura. 
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b.1)   Do interesse publico 

 

No tocante à contrariedade ao interesse público, trata-se de matéria 

de fundo (meritória) a ser analisada pelo D. Plenário. 

 

Pelo exposto, SMJ, o projeto não padece de inconstitucionalidade 

formal ou material, portanto o veto deve ser rejeitado quanto aos argumentos jurídicos 

invocados. A questão sobre a contrariedade ao interesse público é afeta ao Plenário. 

É o parecer. 

Avaré, 23 de maio de 2019. 

 

 

LETICIA F.S.P. DE LIMA    
Procuradora Jurídica                             
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Processo n.º 36/2019 

Projeto de Lei n.º 24/2019 

Autor: Prefeito Municipal 

 

Assunto: “Dispõe sobre abertura 

de Crédito Adicional Suplementar 

que especifica e dá outras 

providências (R$5.575.607,67 Secr 

Municipal da Educação)”. 

 

 

 

P A R E C E R  P R E L I M I N A R  

 
 

 

Cuida-se do Projeto de Lei de autoria do Chefe do Executivo 

Municipal, que dispõe sobre a ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO 

VALOR DE R$ 5.575.607,67 (vinte e seis mil setecentos e vinte e nove reais e 

noventa e seis centavos). 

 

Feitas tais considerações, passa-se à análise do projeto. 

 

Com efeito, o artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, que diz 

que compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local. 

 

No mesmo sentido, o artigo 4.º, inciso I, da Lei Orgânica do 

Município de Avaré, dentre outras, atribui ao Município competência para legislar 

sobre assuntos de interesse local. 

 

Cumpre, ainda, relembrar o que traz a Carta Republicana 

vigente, em especial o disposto no caput do artigo 37, que reza:  
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“Art. 37. A administração pública direta, indireta ou fundacional, 

de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade.” 

 

 

Não é outro o respeito a tais princípios pela Constituição 

Estadual, conforme o que dispõe o seu artigo 111:  

 

 

“Art. 111. A administração pública direta ou fundacional, de 

qualquer dos Poderes do Estado, obedecerá aos princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 

razoabilidade, finalidade, motivação e interesse público”. 

 

 

Para delimitar um campo de ação necessariamente máximo ao 

agente público, para estabelecer parâmetros socialmente exigíveis na sua gestão dos 

negócios públicos, para cercear excessos e, por fim, para coibir abusos e desmandos é 

que a Constituição Federal de 1988 trouxe em seu texto os princípios de administração, 

no que foi imitada e até mesmo complementada pelas Constituições dos Estados. 

 

O magistério de Celso Ribeiro Bastos ensina: 
 

  

"Este princípio entronca-se com a própria noção de Estado de 

Direito. Estado de Direito é aquele que se submete ao próprio 

direito que criou, razão pela qual não deve ser motivo surpresa 

constituir-se o princípio da legalidade um dos sustentáculos 

fundamentais do estado de Direito.(...) 

 

De tudo ressalta que a Administração não tem fins próprios, mas 

há de buscá-los na lei, assim como, em regra, não desfruta de 

liberdade, escrava que é da ordem jurídica."(In Curso de Direito 

Administrativo, Ed. Saraiva, SP, l.994, pp. 24/5 ). 
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Em atendimento a estes princípios, a Constituição Federal de 

1988 prevê expressamente a necessidade de autorização do Poder Legislativo para a 

abertura de créditos especiais e suplementares, de iniciativa do Poder Executivo, 

conforme o disposto no artigo 167, inciso V: 

 

Art. 167. São vedados: 
 

(...) 
 

V – a abertura de crédito especial e suplementar sem prévia 

autorização legislativa e sem indicação dos recursos 

correspondentes; 

 

 

Assim, sob o aspecto da iniciativa e competência, o projeto em 

análise harmoniza-se aos ditames legais, havendo a justificativa para (i) a autorização 

legislativa e a (ii) indicação dos recursos que amparam a abertura do crédito especial. 

Neste sentido, necessário tecer algumas considerações sobre o projeto ora analisado.  

 

Dispõe o inciso II, do art. 41, da Lei n.º 4.320/64, que os 

créditos especiais são destinados a despesas para as quais não haja dotação 

orçamentária específica. 

 

Necessário destacar que a abertura de créditos suplementares e 

especiais depende da existência de recursos disponíveis para acorrer à despesa e, 

por isso, o artigo 43 da já citada Lei n.º 4.320/64 exige que tal abertura seja precedida 

de exposição e justificativa. 

 

Sob esta perspectiva, o artigo 42 da Lei n.º 4.320/64 determina 

que a abertura de créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e 

abertos por decreto executivo. 
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Aliás, necessário conferir os comentários feitos por J. Teixeira 

Machado Jr. e Heraldo da Costa Reis (A Lei n.º 4.320 Comentada, 30ª ed. rev. atual. Rio 

de Janeiro: IBAM, 2000/2001. p. 107) sobre o artigo 42 da Lei n.º 4.320/64, abaixo 

transcrito: 

 

“Os créditos especiais, por se referirem a programas novos, serão 

sempre autorizados previamente por lei e abertos por decreto do 

Executivo. 
 

 

Lembramos, entretanto, que se faz necessária uma distinção: 
 

 

“- a autorização é dada em lei; 

 

- a abertura dos créditos adicionais, especiais e suplementares, por 

decreto do Executivo. 

 

São, pois, dois atos distintos”.  

 

 

Percebe-se, assim, que são promovidos dois atos distintos para 

que o crédito orçamentário adicional seja aberto. Primeiro, é indispensável que o 

Legislativo manifeste sua autorização na lei de iniciativa do Executivo; e, segundo, a 

abertura do crédito será concretizada com a expedição de decreto, que deve ser 

acompanhado de justificativa, com a indicação do recurso disponível para acorrer à nova 

despesa. 

 

A abertura do crédito adicional especial decorre da sua não 

previsão na Lei Orçamentária Anual, situação ostentada pelo crédito objeto do projeto 

de lei sob análise.  

 

Os créditos adicionais são classificados em: Crédito 

Suplementar, Crédito Especial e Crédito Extraordinário.  
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Segundo o art. 2º do Projeto em análise, o crédito é proveniente 

de superávit financeiro, necessário, assim, esclarecimentos a respeito sobre a natureza 

do credito adicional. Verifica-se, a nosso ver que houve uma falha, uma vez que dever-

se-ia tratar de credito adicional especial e não credito adicional suplementar. 

 

   Diante disso, esta Divisão Jurídica entende por ora ser a melhor 

solução oficiar ao Poder Executivo para que esclareça a respeito da natureza do credito 

adicionall e se for o caso envie o respectivo substitutivo do projeto de lei em comento.  

Sendo certo que, após a vinda do solicitado, pugna esta Divisão por nova vista para 

ulterior manifestação.   

 

É o parecer. 

 Avaré (SP), 10 de abril de 2019. 

 

 

 
 

LETICIA F. S. P. DE LIMA    

PROCURADORA JURIDICA      
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Processo n.º 36/2019 

Projeto de Lei n.º 24/2019 

Autor: Prefeito Municipal 

 

 

Assunto: “Dispõe sobre abertura 

de Crédito Adicional Especial que 

especifica e dá outras 

providências (R$ 5.475.607,67 –

SECRETARIA MUNICIPAL 

EDUCAÇÃO)”. 

 

 

 

 

P A R E C E R  J U R Í D I C O  
 

 

Cuida-se do Projeto de Lei de autoria do Chefe do Executivo 

Municipal, que dispõe sobre a ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO 

VALOR DE R$ 5.475.607,67 (cinco milhões quatrocentos e setenta e cinco mil e 

seiscentos e sete reais e sessenta e sete centavos). 

 

Feitas tais considerações, passa-se à análise do projeto. 

 

Com efeito, o artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, que diz 

que compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local. 

 

No mesmo sentido, o artigo 4.º, inciso I, da Lei Orgânica do 

Município de Avaré, dentre outras, atribui ao Município competência para legislar 

sobre assuntos de interesse local. 
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Cumpre, ainda, relembrar o que traz a Carta Republicana 

vigente, em especial o disposto no caput do artigo 37, que reza:  

 

“Art. 37. A administração pública direta, indireta ou fundacional, 

de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade.” 

 

 

Não é outro o respeito a tais princípios pela Constituição 

Estadual, conforme o que dispõe o seu artigo 111:  

 

 

“Art. 111. A administração pública direta ou fundacional, de 

qualquer dos Poderes do Estado, obedecerá aos princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 

razoabilidade, finalidade, motivação e interesse público”. 

 

 

Para delimitar um campo de ação necessariamente máximo ao 

agente público, para estabelecer parâmetros socialmente exigíveis na sua gestão dos 

negócios públicos, para cercear excessos e, por fim, para coibir abusos e desmandos é 

que a Constituição Federal de 1988 trouxe em seu texto os princípios de administração, 

no que foi imitada e até mesmo complementada pelas Constituições dos Estados. 

 

O magistério de Celso Ribeiro Bastos ensina: 
 

  

"Este princípio entronca-se com a própria noção de Estado de 

Direito. Estado de Direito é aquele que se submete ao próprio 

direito que criou, razão pela qual não deve ser motivo surpresa 

constituir-se o princípio da legalidade um dos sustentáculos 

fundamentais do estado de Direito.(...) 

 

De tudo ressalta que a Administração não tem fins próprios, mas 

há de buscá-los na lei, assim como, em regra, não desfruta de 

liberdade, escrava que é da ordem jurídica."(In Curso de Direito 

Administrativo, Ed. Saraiva, SP, l.994, pp. 24/5 ). 
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Em atendimento a estes princípios, a Constituição Federal de 

1988 prevê expressamente a necessidade de autorização do Poder Legislativo para a 

abertura de créditos especiais e suplementares, de iniciativa do Poder Executivo, 

conforme o disposto no artigo 167, inciso V: 

 

Art. 167. São vedados: 
 

(...) 
 

V – a abertura de crédito especial e suplementar sem prévia 

autorização legislativa e sem indicação dos recursos 

correspondentes; 

 

 

Assim, sob o aspecto da iniciativa e competência, o projeto em 

análise harmoniza-se aos ditames legais, havendo a justificativa para (i) a autorização 

legislativa e a (ii) indicação dos recursos que amparam a abertura do crédito especial. 

Neste sentido, necessário tecer algumas considerações sobre o projeto ora analisado.  

 

Dispõe o inciso II, do art. 41, da Lei n.º 4.320/64, que os 

créditos especiais são destinados a despesas para as quais não haja dotação 

orçamentária específica. 

 

Necessário destacar que a abertura de créditos suplementares e 

especiais depende da existência de recursos disponíveis para acorrer à despesa e, 

por isso, o artigo 43 da já citada Lei n.º 4.320/64 exige que tal abertura seja precedida 

de exposição e justificativa. 

 

Sob esta perspectiva, o artigo 42 da Lei n.º 4.320/64 determina 

que a abertura de créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e 

abertos por decreto executivo. 
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Aliás, necessário conferir os comentários feitos por J. Teixeira 

Machado Jr. e Heraldo da Costa Reis (A Lei n.º 4.320 Comentada, 30ª ed. rev. atual. Rio 

de Janeiro: IBAM, 2000/2001. p. 107) sobre o artigo 42 da Lei n.º 4.320/64, abaixo 

transcrito: 

 

“Os créditos especiais, por se referirem a programas novos, serão 

sempre autorizados previamente por lei e abertos por decreto do 

Executivo. 
 

 

Lembramos, entretanto, que se faz necessária uma distinção: 
 

 

“- a autorização é dada em lei; 

 

- a abertura dos créditos adicionais, especiais e suplementares, por 

decreto do Executivo. 

 

São, pois, dois atos distintos”.  

 

 

Percebe-se, assim, que são promovidos dois atos distintos para 

que o crédito orçamentário adicional seja aberto. Primeiro, é indispensável que o 

Legislativo manifeste sua autorização na lei de iniciativa do Executivo; e, segundo, a 

abertura do crédito será concretizada com a expedição de decreto, que deve ser 

acompanhado de justificativa, com a indicação do recurso disponível para acorrer à nova 

despesa. 

 

A abertura do crédito adicional especial decorre da sua não 

previsão na Lei Orçamentária Anual, situação ostentada pelo crédito objeto do projeto 

de lei sob análise.  

 

Os créditos adicionais são classificados em: Crédito 

Suplementar, Crédito Especial e Crédito Extraordinário.  
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Nesse sentido, segundo o art. 2º do Projeto em análise, o crédito 

é proveniente de superávit financeiro. 

 

Assim, verifica-se que a propositura atende aos ditames legais, 

não se ressentindo dos vícios da ilegalidade e inconstitucionalidade.    

 

 

SUGESTÃO TECNICA LEGISLATIVA: não sugerimos correções. 

 

 

Diante do exposto, S.M.J., o Projeto de Lei em epígrafe não se 

encontra maculado pelo vício da inconstitucionalidade ou ilegalidade, motivo pelo qual 

opina esta Divisão Jurídica pela REGULAR TRAMITAÇÃO, devendo ter o seu mérito 

submetido à apreciação do Plenário desta Casa Legislativa, respeitando-se, para tanto, 

as formalidades legais e regimentais. 

 

É o parecer. 

  

Avaré (SP), 23 de abril de 2019. 

 

 

 
 

LETICIA F. S. P. DE LIMA    

PROCURADORA JURIDICA      
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Processo nº 60/2019. 

Projeto de Lei nº 43/2019. 

Autor: PREFEITO MUNCIPAL. 

 

 
Assunto: “Autoriza  o Poder Executivo Municipal 

a conceder o direito real de uso área de terras a 

J Quintiliano Teixeira ME dá outras 

providências” .   

 

 

P A R E C E R  

 

 

Trata-se de projeto de lei de autoria do chefe do Poder Executivo local, visando 

a autorização para o município assinar contrato de concessão de direito real de imóvel para 

empresa J Quintiliano Teixeira ME. 

 

Nesse sentido, temos o artigo 30, incisos I e III da Constituição Federal, que 

reza:  

Art. 30 - Compete aos Municípios:  

 

I -legislar sobre assuntos de interesse local; 

 

(...)  

 

No mesmo sentido, o artigo 4º, I e VIII da Lei Orgânica do Município de Avaré, 

cita: 

Art. 4º  - Ao Município compete prover a tudo 

quanto lhe diga respeito, ao seu peculiar interesse e ao 

bem estar de sua população, cabendo-lhe, 

privativamente, dentre outras, as seguintes atribuições: 

 

I- legislar sobre assuntos de interesse local; 
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(...) 

VIII - dispor sobre a administração, utilização e 

alienação de seus bens; 

 

(...) 

 

Na continuidade da análise do referido projeto de Lei, cumpre relembrar o que 

traz a Carta Republicana vigente, em especial o disposto no caput do artigo 37, que reza: 

Art. 37. A administração pública direta, 

indireta ou fundacional, de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência e, 

também, ao seguinte: 

(...) omissis (g.n) 

Não é outro o respeito a tais princípios pela Constituição Estadual, senão 

vejamos o artigo 111:  

“Art. 111. A administração pública direta ou 

fundacional, de qualquer dos Poderes do 

Estado, obedecerá aos princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade, razoabilidade, finalidade, 

motivação e interesse público”. 

Para delimitar um campo de ação necessariamente máximo ao agente público, 

para estabelecer parâmetros socialmente exigíveis na sua gestão dos negócios públicos, para 

cercear excessos, para coibir abusos e desmandos, é que a Constituição de l988, por vez primeira 

na história fez constar do seu texto exatamente os princípios de administração, no que foi imitada 

e até mesmo complementada pelas Constituições dos Estados. 

 

Nas administrações locais atender ao princípio da legalidade significa 

emprestar atenção à organização e ao disciplinamento que a lei deu aos serviços públicos, à 
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estruturação do pessoal, ao uso dos bens públicos, às posturas ou normas edilícias locais, às 

ordenações de todos os assuntos de interesse peculiar daquela esfera respectiva. 

 

O magistério de Celso Ribeiro Bastos ensina: 

"Este princípio entronca-se com a própria noção de 

Estado de Direito. Estado de Direito é aquele que se 

submete ao próprio direito que criou, razão pela qual 

não deve ser motivo surpresa constituir-se o princípio 

da legalidade um dos sustentáculos fundamentais do 

estado de Direito. 

 (...) 

De tudo ressalta que a Administração não tem fins 

próprios, mas há de buscá-los na lei, assim como, em 

regra, não desfruta de liberdade, escrava que é da 

ordem jurídica.” (In Curso de Direito Administrativo, Ed. 

Saraiva, SP, l.994, pp. 24/5) 

Preliminarmente, averbe-se que uma atuação razoável é baseada no princípio 

da legalidade donde requer-se da administração a observância às minuciosas formalidades 

prévias à celebração de contratos.  

 

A concessão do direito real de uso pode ocorrer nas hipóteses do artigo 7º do 

Decreto-Lei 271, para fins específicos de urbanização, industrialização, edificação, cultivo da terra, 

ou outra utilização de interesse social. 

 

A sua outorga a particulares está condicionada a estrita observância das 

normas da Lei de Licitações, nº 8.666/93, em especial do seu artigo 17, cuja redação foi alterada 

pela Lei nº 11.481/2007. 

 

Para tanto, é necessário seja justificado o interesse público, realizada 

avaliação prévia, tenha autorização legislativa, e seja realizada a licitação. Esta última pode ser 
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dispensada nos casos alienação de imóveis construídos, incluindo a concessão do direito real de 

uso no âmbito de programas habitacionais ou de regularização fundiária de interesse social. 

 

A concessão do direito real de uso é um contrato pelo qual a Administração 

concede o uso do bem público para o particular, de forma gratuita ou onerosa, podendo ainda o 

Município estipular condições para o uso, que descumpridas levam à extinção do direito do 

particular. Diz-se que é um direito real porque o contrato (ou termo de concessão) é transcrito no 

Registro de Imóveis, gerando direito do concessionário sobre a coisa, contra terceiros e até mesmo 

contra a Administração, que apenas pode retomar o bem em conformidade com o estabelecido no 

termo de concessão e, em determinados casos, através de provimento jurisdicional. 

No projeto em analise deverá ser observado o artigo 117 da Lei Orgânica 

Municipal da Estância Turística de Avaré: 

“Art. 117. A alienação de bens municipais, subordinada à 

existência de interesse público devidamente justificado, será 

sempre precedida de avaliação e obedecerá às seguintes 

normas: 

 

I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa e 

concorrência, dispensada esta nos seguintes casos: 

 

a) doação, devendo constar obrigatoriamente da Lei e da Escritura 

Pública os encargos do donatário, o prazo de seu cumprimento e 

a cláusula de reversão, sob pena de nulidade do ato; (redação dada 

pela Emenda à Lei Orgânica nº 02/2008) 

 

b) permuta. 

 

II - quando móveis, dependerá de licitação, dispensada esta nos 

seguintes casos: 

 

a) doação, que será permitida exclusivamente para fins de 

interesse social; 

b) permuta; 

c) ações, que serão vendidas em Bolsa. 
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§ 1º O Município, preferentemente à venda ou doação de seus 

bens imóveis, outorgará concessão de direito real de uso, 

mediante prévia autorização legislativa e concorrência. 

 

§ 2º A concorrência poderá ser dispensada por lei, quando o 

uso se destinar a concessionária de serviço público, a entidades 

assistenciais, ou quando houver relevante interesse público, 

devidamente justificado. 

 

§ 3º A venda aos proprietários de imóveis lindeiros de áreas 

urbanas remanescentes e inaproveitáveis para edificação, 

resultantes de obra pública, dependerá apenas de prévia avaliação 

e autorização legislativa. As áreas resultantes de modificação de 

alinhamento serão alienadas nas mesmas condições, quer sejam 

aproveitáveis ou não.” 

 

 

Não longe, se vê ainda o artigo 119, da mesma carta politica, donde 

destacamos o seguinte: 

 

Art. 119. O uso de bens municipais por terceiros só poderá ser 

feito mediante concessão, permissão ou autorização, 

conforme o caso, e o interesse público exigir. 

 

§ 1º A concessão administrativa dos bens públicos de uso 

especial e dominicais dependerá de lei e concorrência, e far-

se-á mediante contrato, sob pena de nulidade do ato. A 

concorrência poderá ser dispensada, mediante lei, quando o 

uso se destinar a concessionário de serviço público, a entidades 

assistenciais, ou quando houver interesse público relevante, 

devidamente justificado. 

 

§ 2º A concessão administrativa de bens públicos de uso 

comum somente poderá ser outorgada para finalidades 

escolares, de assistência social, de saúde, de segurança pública, 

turística ou industrial, mediante autorização legislativa.  

 

§ 3º A permissão, que poderá incidir sobre qualquer bem público, 

será feita, a título precário, por ato unilateral do Prefeito, através 

de decreto. 
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§ 4º A autorização, que poderá incidir sobre qualquer bem 

público, será feito por portaria, para atividades ou usos 

específicos e transitórios, pelo prazo máximo de sessenta dias. 

 

§ 5º A utilização e administração dos bens públicos de uso 

especial, como mercados, matadouros, estações, recintos de 

espetáculos e campos de esporte, serão feitas na forma da lei e 

regulamentos respectivos. (incluído pela Emenda à Lei Orgânica 

02/2008). ” 

 

Como se nota, surge como regra que concessão de uso de bem público ou 

concessão real de uso, deverá ser feita através de autorização legislativa e concorrência, 

dispensadas nos casos expressamente previsto na Lei Orgânica.  

 

Vê-se, assim, que a concessão de uso sem licitação, só é possível quando 

destinada a concessionária de serviço público de qualquer esfera de governo, a entidades 

assistenciais, ou quando houver interesse público relevante, devidamente justificado,  que se 

verifica no presente projeto de lei, tendo em vista que a instalação da empresa ensejará o fomento 

industrial na cidade de Avaré, na medida em que gerará emprego e renda para o município. 

 

É certo que a entidade concessionária se enquadra nas hipóteses da dispensa 

de concorrência pública, uma vez que tal concessão está sendo outorgada para fins industriais, 

todavia, tem que se ater que mesmo dispensada dos procedimentos da concorrência, o Poder 

Público não esta dispensado das formalidades previstas na Lei 8.666/93. 

 

Mesmo na dispensa de licitação, tem que haver  procedimento administrativo 

com a justificação do ato, cuja formalização do processo, está submetida ao art. 26 da citada Lei 

que determina que a dispensa de licitação deverá ser comunicada dentro de 03 (três) dias a 

autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 05 (cinco) dias, 

como condição para eficácia dos atos. 

 

SUGESTÕES DE TÉCNICA LEGISLATIVA 
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                        Quanto à redação DO PROJETO DE LEI, não sugerimos correções. 

Posto isso, s.m.j., cremos que o Projeto de Lei em epígrafe não se encontra 

maculado pelo vício da inconstitucionalidade ou ilegalidade, motivo pelo qual opina esta assessoria 

jurídica pela regular tramitação, devendo ter o seu mérito submetido à apreciação do Plenário 

desta Câmara Legislativa, respeitando-se, para tanto, as formalidades legais e regimentais. 

 

É o parecer. 

 

Avaré (SP), 20 de maio de 2019. 

 

 

LETICIA F. S. P. DE LIMA 
Procuradora Jurídica 

 
 
 
 

 

 
 

 
















